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PROCESSO ADMINISTRATIVO: PR2024.07/CLHO-00440 

PARECER Nº 293/2024/CGM 

UNIDADE EMITENTE: ASSESSORIA TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 

 

 

 

EMENTA: PR2024.07/CLHO-00440– ASSUNTO 

GERAL: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA 

ÁREA TRIBUTÁRIA, SOB FORMA E 

PATROCÍNIO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL, 

SEM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, COM O 

ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS; APRESENTAÇÃO DE 

DEFESAS RECURSOS E JUDICIAIS, 

AJUIZAMENTO DE AÇÕES, A ELABORAÇÃO E 

APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÕES, 

RÉPLICAS, TRÉPLICAS, RAZÕES FINAIS, 

COMPARECIMENTO EM AUDIÊNCIAS, 

CONFECÇÃO, INTERPOSIÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DE RECURSOS, 

CONTRARRAZÕES, SUSTENTAÇÕES ORAIS, 

CONFECÇÃO INTERPOSIÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DE INCIDENTES 

PROCESSUAIS, TAIS COMO, MEDIDAS 

CAUTELARES (PREPARATÓRIAS OU 

INCIDENTAIS), EMBARGOS À EXECUÇÃO, 

MANDADOS DE SEGURANÇA, SUSPENSÃO DE 

SEGURANÇA, LIMINARES E EXECUÇÕES DE 

SENTENÇAS E QUAISQUER MEDIDAS 

PROCESSUAIS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS 

PARA SALVAGUARDAR OS DIREITOS E 

INTERESSE DO CONTRATANTE, PARA TANTO 

TODOS OS ATOS QUE SE FIZEREM 

NECESSÁRIOS À PLENA DEFESA DOS 

DIREITOS DO MUNICÍPIO, SEJA NA CONDIÇÃO 

DE AUTOR, RÉU, ASSISTENTE, OPONENTE OU 

TERCEIRO INTERESSADO, PERANTE A 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL, O CONSELHO 

ADMINISTRATIVO DE RECURSOS DE 

INFRAÇÕES – CARF, SEÇÃO JUDICIÁRIA 

FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, 

PROCEDIMENTO: ADITIVO DE VIGÊNCIA E 
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REEQUILÍBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO Nº 

168/2021. ANÁLISE PELA CGM DE COELHO 

NETO-MA: CONFORMIDADE REGULAR COM 

RECOMENDAÇÃO. 
 

 

 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Controladoria Geral do Município o processo PR2024.07/CLHO-00440, interessado: 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, cujo objeto é Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços técnicos especializados na área tributária, sob forma e patrocínio administrativo 

e judicial, sem caráter de exclusividade, com o acompanhamento dos processos administrativos; 

apresentação de defesas recursos e judiciais, ajuizamento de ações, a elaboração e apresentação de 

contestações, réplicas, tréplicas, razões finais, comparecimento em audiências, confecção, interposição 

e acompanhamento de recursos, contrarrazões, sustentações orais, confecção interposição e 

acompanhamento de incidentes processuais, tais como, medidas cautelares (preparatórias ou 

incidentais), embargos à execução, mandados de segurança, suspensão de segurança, liminares e 

execuções de sentenças e quaisquer medidas processuais que se fizerem necessárias para salvaguardar 

os direitos e interesse do contratante, para tanto todos os atos que se fizerem necessários à plena defesa 

dos direitos do Município, seja na condição de autor, réu, assistente, oponente ou terceiro interessado, 

perante a Receita Federal do Brasil, o Conselho Administrativo de Recursos de Infrações – CARF, 

Seção Judiciária Federal no Distrito Federal;  

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Coelho Neto, atendendo ao que determina 

o art. 74. da Constituição Federal de 1988, bem como as competências abrangidas pela Lei Municipal nº 773, 

de 07 de março de 2022, especialmente no seu artigo 41, inciso I, que diz “realizar o controle contábil, 

financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da Administração Direta, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas”, e 

os incisos X e IX, que preconizam respectivamente “examinar os atos administrativos praticados e as 

obrigações assumidas pelo Município que derem origem à despesa” e “realizar auditorias técnicas e 

administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico”, apresenta a análise e a respectiva 

manifestação, conforme a seguir. 

 

II – ANÁLISE  
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A análise realizada por esta unidade de controle interno municipal visa o controle e verificação da 

formalização dos atos. Assim, o aludido processo encontra-se instruído com as peças listadas na seção 

Formalização.  

 

II.I – FORMALIZAÇÃO  

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação a seguir, com análise 

realizada por esta Controladoria embasada no art. 38 da Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/2002 e artigo 8º do Decreto 

10.024/2019:  

● Abertura de processo, devidamente autuado, protocolado e numerado sob o número 

PR2024.07/CLHO-00440; 

● Relatório de Fiscalização (Justificativa pelo Gestor/Fiscal do Contrato sobre a 

necessidade/vantajosidade do aditivo) em 28/06/2024; 

● Ofício nº053/2024-SEMPG em 01/07/2024, solicitando manifestação de interesse na renovação 

contratual pelo período de 12 meses; 

● Aceite pela empresa (BARROS LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA); 

CNPJ: (26.570.765/0001-50) em 29/07/2024, aceitando a prorrogação; 

● Justificativa de Prorrogação e Vantajosidade  

● MEMO/SEMUS/2024 em 29/07/2024, solicitando informações orçamentárias; 

● Cópia do Contrato 168/2021 e comprovantes de publicação do mesmo, bem como de envio ao 

TCE; 

● 1º (primeiro) aditivo de vigência do Contrato 168/2021 e comprovantes de publicação do 

mesmo, bem como de envio ao TCE; 

● 2º (segundo) aditivo de vigência do Contrato 168/2021 e comprovantes de publicação do 

mesmo, bem como de envio ao TCE; 

● Indicação do recurso próprio para a despesa (dotação orçamentária); 

● Documentos de habilitação jurídica e certidões de regularidade fiscal/trabalhista com as 

validades destacadas abaixo e autenticadas: 

o Documento de identidade sócio/representante legal; 

o Contrato Social e Primeira Alteração da Sociedade Unipessoal de Advocacia; 

o Cartão CNPJ; 

o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF com validade até 07/08/2024; 

o Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas com validade até 14/01/2025; 

o Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos Aos Tributos 
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Federais e à Dívida Ativa da União com validade até 05/08/2025; 

o Certidão Negativa de Débitos com validade até 14/08/2024 

o Certidão Quanto Dívida Ativa do Estado com validade até 14/08/2024; 

o Certidão Positiva com efeito de Negativa do Município com validade até 29/08/2024; 

● Autorização para aprovação de aditivo e declaração de adequação orçamentária e financeira; 

● Minuta do termo aditivo; 

● Parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município, com recomendação; 

 

Importa ressaltar ainda que a análise foi efetuada sobre a regularidade processual de aditivação e sobre 

os pontos elencados acima, não abrangendo as fases anteriores e posteriores do processo de contratação. 

 

III - CONCLUSÃO  

 

Considerando todo o exposto, manifesto-me favoravelmente pelo prosseguimento processual da 

celebração do termo aditivo de prazo em análise, desde que seja firmado dentro do prazo de vigência do 

Contrato nº 168/2021 e que seja atendida com recomendação feita pela PGM em relação a minuta do contrato 

“devendo apenas ser alterada a fundamentação do inciso do artigo 57, para o inciso II”. 

Assim feito, encaminho os autos para que sejam tomadas as providências cabíveis, ao passo que solicito 

ainda que sejam observadas as recomendações exaradas pela Procuradoria Geral do Município. Oriento ainda 

que seja promovida a atualização das certidões de regularidade fiscal/trabalhista que estejam vencidas nos 

futuros e eventuais atos de celebração dos contratos advindos do processo licitatório em tela, em prestígio ao 

art. 55, inciso XIII da Lei 8.666/93 e que atenda ao princípio da publicidade, promovendo as publicações de 

praxe, inclusive nos meios de transparência municipal e TCE/MA.  

Por fim, remeto os autos à apreciação da Autoridade Competente. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Coelho Neto/MA, 01 de agosto de 2024 

 

 
 

Mateus Almeida Silva 

Assessor Técnico de Acompanhamento, Fiscalização e Controle 

Portaria n° 014/2024 - SEMPG 

Prefeitura Municipal de Coelho Neto/MA 
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